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disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, atento 
o disposto no artigo 14.º do mesmo diploma legal, em conjugação com 
o artigo 7.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pelas Leis 
n.º 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, e 22/2015, de 17 de março;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela da entidade 
adjudicante pode ser delegada nos órgãos de direção das entidades 
mencionadas naquele número, do citado artigo 11.º do mesmo diploma 
legal e circunscrita às situações nele indicadas, a competência referida 
no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

Considerando que, conforme disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, atento o disposto na Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, a abertura de procedimento relativo a despesas 
que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico 
ou em ano que não seja o da sua realização, não pode ser efetivada sem 
prévia autorização conferida em portaria conjunta de extensão de en-
cargos dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que, conforme disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.º 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, a competência para a assunção de compro-
missos plurianuais que apenas envolvam receita própria e ou receitas 
provenientes de cofinanciamento comunitário é do respetivo órgão de 
direção;

Considerando que, nos termos do disposto no Despacho n.º 3628/2016, 
de 17 de fevereiro de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, n.º 50, de 11 de março de 2016, a suprarreferida competência me 
foi delegada pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior;

Considerando que, na abertura do referido procedimento de contrata-
ção pública, para formação de um contrato que terá execução financeira 
plurianual, nos termos previstos no n.º 7 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.º 64/2012, de 20 
de dezembro, e 66B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, o exercício da referida competência dele-
gada deve observar, com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 1 e 
2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e revestir a 
forma de despacho reitoral de extensão de encargos, com a necessária 
publicação no Diário da República;

Considerando assim que se torna necessário proceder à repartição dos 
encargos financeiros decorrentes do referido processo de contratação 
nos anos económicos de 2019 e 2020;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 6 do ar-
tigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e re-
publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e o 
disposto nos termos conjugados da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em especial os seus n.os 1 e 2, e no uso da 
competência delegada pelo Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro 
de 2016, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 50, de 11 de 
março de 2016, determino o seguinte:

1 — Fica a Universidade do Algarve autorizada a proceder à repartição 
dos encargos relativos à contratualização da empreitada de execução do 
Algarve Tech Hub no Campus da Penha, até ao montante global estimado 
de € 2.149.400,00 (dois milhões, cento e quarenta e nove mil e quatro-
centos euros), acrescidos do valor do IVA, à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de empreitada supra referido são repartidos, previsivelmente, de acordo 
com a seguinte repartição:

a) Em 2019 — 716.466,67 € (setecentos e dezasseis mil quatrocentos 
e sessenta e seis euros e sessenta e sete cêntimos), ao qual acresce o 
IVA à taxa legal em vigor;

b) Em 2020 — 1.432.933,33 € (um milhão, quatrocentos e trinta e 
dois mil novecentos e trinta e três euros e trinta e três cêntimos), ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da Univer-
sidade do Algarve, para o ano de 2019 e para o ano seguinte, na rubrica 

07.01.03. B0. B0 — Edifícios — Conservação e Reparação. 5 — O pre-
sente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

Publique -se no Diário da República
29 de maio de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor Paulo Manuel Roque 

Águas.
312340028 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 10050/2019
Nos termos do artigo 100.º, n.º 3, alínea c) e artigo 101.º, am-

bos do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, avisam -se os interessados 
de que se encontra em consulta pública, no endereço de internet: 
http://www.ua.pt/normasenquadradoras/ o Projeto de Alteração ao 
Regulamento Bolsas Jerónimo Martins.

Os interessados devem dirigir as suas sugestões ao Reitor da Univer-
sidade de Aveiro, por escrito, no prazo de 30 dias a contar da data de 
publicação do presente aviso, através do endereço de correio eletrónico: 
adm -consulta.publica@ua.pt ou do endereço postal: Administração, 
Edifício Central e da Reitoria, Campus Universitário de Santiago, Uni-
versidade de Aveiro, 3810-193 Aveiro.

20 de maio de 2019. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge dos 
Santos Gonçalves Ferreira.

312331491 

 Despacho (extrato) n.º 5615/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 123.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, dos artigos 23.º, n.º 3, alínea i), e 47.º dos Estatutos 
da Universidade de Aveiro, e dos artigos 13.º e 14.º do Regulamento 
dos Dirigentes da Universidade de Aveiro, Regulamento n.º 844/2010, 
de 28 de outubro, publicado no Diário da República n.º 223, 2.ª série, 
de 17 de novembro, com a Declaração de Retificação n.º 2630/2010, 
publicada no Diário da República n.º 247, 2.ª série, de 23 de dezembro, 
e ainda do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento Orgânico dos Serviços da 
Universidade de Aveiro, Regulamento n.º 377/2019, de 29 de março, 
publicado no Diário da República n.º 82, 2.ª série, de 29 de abril:

1 — Renovo a comissão de serviço do Licenciado Jorge Manuel 
Pereira Baptista Lopes como Administrador desta Universidade em 
comissão de serviço nos termos do Código do Trabalho;

2 — Renovo, sob proposta do Administrador, Adjuntos do Admi-
nistrador para nessa qualidade o coadjuvarem a título permanente no 
exercício das respetivas funções a Licenciada Ana Rita Fernandes Morais 
e o Licenciado António José Flor Agostinho, em comissão de serviço, 
nos termos do Código do Trabalho, cuja duração acompanha o mandato 
do Administrador cessando com o respetivo termo;

3 — O estatuto dos nomeados é o que decorre do Despacho n.º 29-
-REIT/2018, de 21 de maio, assim se mantendo até à alteração a introdu-
zir nos Estatutos da Universidade de Aveiro em decorrência do disposto 
no artigo 176.º do Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio;

4 — Confirmo/mantenho na íntegra a delegação de competências e 
a autorização para a respetiva subdelegação nos Adjuntos nos termos 
previstos no meu Despacho n.º 34 -REIT/2018, de 4 de junho;

5 — O presente Despacho produz efeitos a partir do dia 18 de maio 
próximo, inclusive.

(Não carece de fiscalização prévia do T. C.)
16 de maio de 2019. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 

Ferreira.
312193857 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 5616/2019
Nos termos das competências delegadas no Presidente do Conselho 

Científico da Faculdade pelo ponto 3.2 do Despacho n.º 5011/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 20 de maio, sub-
delego a presidência do júri do reconhecimento de nível de habilitações 
estrangeiras requerido por Gabriel Alejandro Goyanes, na Doutora Maria 
da Conceição Pombo de Freitas, Professora Catedrática, na qualidade 
de Presidente do Departamento de Geologia da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.
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O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura, 
considerando -se ratificados todos os atos praticados ao seu abrigo desde 
essa data.

21 de maio de 2019. — O Presidente do Conselho Científico da Fa-
culdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Luís Manuel Carriço.

312352454 

 Faculdade de Psicologia

Edital n.º 734/2019
Faz -se saber que, perante a Faculdade de Psicologia da Universidade 

de Lisboa (abreviadamente designada FPUL), e pelo prazo de 30 dias 
úteis a contar do dia imediato ao de publicação do presente Edital no 
Diário da República, está aberto concurso documental internacional para 
recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
de 1 (uma) vaga de Professor/a Auxiliar na área disciplinar de Psicologia 
Aplicada da FPUL, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária (abreviadamente designado 
ECDU), republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto e 
alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, e demais legislação aplicável, 
designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento de 
professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa 
(abreviadamente designado por Regulamento), aprovado por despacho 
reitoral de 16 de fevereiro de 2015 e publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 45, de 5 de março de 2015, pelo Despacho n.º 2307/2015.

Para além das funções de docente a desempenhar na FPUL, o/a Pro-
fessor/a Auxiliar contratado/a deverá ainda desenvolver atividades de 
investigação no Centro de Investigação em Ciência Psicológica (CICPSI) 
associado à FPUL.

O presente concurso é aberto ao abrigo do contrato programa para 
apoio ao desenvolvimento de atividades de I&D, celebrado entre a Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia (FCT, I. P.) e a Universidade de Lisboa 
(ULisboa) e em conformidade com o previsto no n.º 4 do artigo 28.º do 
Regulamento do Emprego Científico (REC), publicado no Diário da 
República, pelo Regulamento n.º 607 -A/2017 de 22 de novembro.

O/A recrutado/a celebrará um contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, na categoria para a qual foi aberto este 
concurso, com um período experimental de cinco anos. O concurso é 
especialmente dirigido a jovens doutorados/a de elevado potencial e 
capacidade de investigação que pretendam ingressar na base da carreira 
docente universitária.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação, nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade.

De igual modo, nenhum/a candidato/a pode ser privilegiado/a, be-
neficiado/a, prejudicado/a ou privado/a de qualquer direito ou isento/a 
de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, 
instrução, origem ou condição social, património genético, capacidade 
de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem 
étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas 
ou ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais 
legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento, 
observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O presente concurso foi aberto por despacho do Reitor da Universidade 

de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, de 16 de maio de 2019, 
proferido após a confirmação cumulativa dos seguintes requisitos:

Celebração do contrato -programa, a 22/11/2018, de Apoio Institucio-
nal ao abrigo do REC, entre a FCT, I. P., e a Universidade de Lisboa, 
no âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Institucional 
2018, do qual consta a modalidade de contratação e o número de con-
tratos financiados para o desenvolvimento de atividade científica e 
tecnológica;

Existência de adequado cabimento orçamental;
O posto de trabalho a concurso encontra -se previsto no mapa de 

pessoal docente da FPUL.

II — Local de Trabalho
Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, sita na Alameda 

da Universidade 1649 -013 Lisboa, Portugal, devendo o/a candidato/a 
selecionado/a executar atividades de docência e de investigação, neste 

último caso integrado no Centro de Investigação em Ciência Psicológica 
(CICPSI) associada à FPUL.

III — Requisitos de admissão ao concurso
III.1 — Nos termos do artigo 41.º -A do ECDU, só poderá ser admi-

tido/a ao presente concurso quem seja titular do grau de Doutor.
III.1.1 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições 

de ensino superior estrangeiras devem ser detentores de reconhecimento 
do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de 
agosto.

III.1.2 — O reconhecimento do grau de doutor a que se refere o nú-
mero anterior, deverá ser obtido até à data do termo do prazo concedido 
para a celebração do contrato, caso o/a candidato/a ordenado/a em lugar 
elegível tenha obtido o grau de doutor no estrangeiro.

III.2. — Ter domínio da língua portuguesa falada e escrita.
III.2.1 — Os/As candidatos/as de nacionalidade estrangeira, exceto 

os/as candidatos/as oriundos de países de língua oficial portuguesa, 
deverão demonstrar possuir domínio da língua portuguesa falada e 
escrita, ao nível comum de referência B1, ou superior. Este requisito 
deve ser oficialmente reconhecido através de certificado ou diploma de 
competência comunicativa em língua portuguesa do Quadro Europeu 
Comum de Referência para as Línguas, do Conselho da Europa.

III.2.2 — Deverá ser detentor/a do requisito referido em III.2.1 até 
à data do termo do prazo para a celebração do contrato, quando apli-
cável.

III.3 — Serão, desde logo, excluídos/as do presente concurso os/as 
candidatos/as que, até ao final do prazo e no local e forma fixados no 
ponto VIII deste Edital, não entregarem todos os documentos exigidos 
pelo ponto IX deste mesmo Edital.

III.4 — Serão também excluídos/as do concurso os/as candidatos/as, 
mesmo que aprovados/as e ordenados/as na lista unitária de ordenação fi-
nal do presente concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho 
a concurso, que, instados/as a apresentar nos termos do Capítulo VI do 
Regulamento, documentos comprovativos de que reúnem as condições 
legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica por 
tempo indeterminado com a FPUL, injustificadamente os não entreguem 
no prazo que lhes for fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos 
entregues se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

IV — Requisitos cumulativos de admissão em mérito absoluto
IV.1 — Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regulamento 

no que respeita à admissão em mérito absoluto dos/as candidatos/as.
IV.2 — Serem titulares de um doutoramento cujo ramo e ou espe-

cialidade seja adequado para o exercício de funções docentes na área 
disciplinar para a qual o concurso foi aberto.

IV.3 — Terem publicado, nos últimos 5 (cinco) anos, pelo menos 
4 (quatro) publicações indexadas nas bases de dados Thompson Reuters 
Web of Science ou SCOPUS, Quartil Q1 ou Q2, relevantes para a área 
disciplinar do concurso.

IV.4 — Considera -se aprovado/a em mérito absoluto o/a candidato/a 
que seja aprovado/a por maioria absoluta dos membros votantes do júri, 
em votação nominal justificada, onde não são admitidas abstenções.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 
ponderação e sistema de valoração final

V.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o 
desempenho dos/as candidatos/as nos diferentes aspetos que, nos termos 
do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das funções a desempe-
nhar, caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados/as. 
Nos termos deste artigo 4.º do ECDU, cumpre, em geral, aos docentes 
universitários:

Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou 
de desenvolvimento tecnológico;

Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e 
orientar os estudantes;

Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação cientí-
fica e de valorização económica e social do conhecimento;

Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão com-

petentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente univer-
sitário.

V.2 — O método de seleção a utilizar é o da Avaliação Curricular, 
como previsto no n.º 6 do artigo 50.º do ECDU e no artigo 11.º do Re-
gulamento e nos critérios de seriação, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final indicados neste edital.

V.3 — A avaliação de cada membro do Júri do mérito relativo dos/as 
candidatos/as com vista à sua seriação, será baseada na soma ponderada 
das pontuações atribuídas aos seguintes critérios de avaliação, numa 
escala de 0 -100 (sendo 0 mínimo e 100 máximo).

V.4 — Os critérios de seleção, tendo presente as funções 
gerais cometidas aos docentes universitários pelo artigo 4.º 


